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Prestação de contasPrestação de contasPrestação de contasPrestação de contasPrestação de contas

Público e Notório

á é um fato consuma-
do, público e notório
que o Governo não

tem capacidade de gerir ações
através dos seus órgãos esta-
duais. Entre eles, entidades
como a Fundac, envolvida
com desmandos administrati-
vos, as acusações culminaram
no pedido de interdição do
Ceduc Pitimbu pelo Ministé-
rio Público. Importante lem-
brar que esse é o único Cen-
tro de Privação de Liberdade
existente na Grande Natal,
onde são recolhidos menores
infratores sentenciados à me-
dida de internação.

DESCUMPRIMENTO
O Governo do Estado

ignorou leis, descumpriu acor-
dos. Chegou a impedir a reali-
zação de concurso público
para setores com déficit de
pessoal efetivo, como é o caso
da Fundac. Além disso, não
pagou os precatórios que fo-
ram incluídos no orçamento de
2010 e subtraiu os salários dos
servidores em greve. Por ou-
tro lado, criou milhares de car-
gos comissionados. Que ab-
surdo!

Uma das categorias vi-
sivelmente atingidas pelos
desmandos da Fundac é a dos
Agentes Educacionais. A fun-
ção foi criada pela Lei Nº
7.100/97 para atender as ne-
cessidades sociopedagógicas

das Unidades de Privação de
Liberdade (Ceducs) e Interna-
ção Provisória (Ciads) tanto
em Natal quanto no interior.

Esses trabalhadores fo-
ram nomeados para o respec-
tivo cargo efetivo por terem
sido aprovados em concurso
público. No entanto, não pu-
deram exercer suas funções
conforme determinava a lei. A
Fundac, simplesmente, colo-
cou-os para fazerem trabalho
idêntico ao de carcereiros nas
unidades em que foram
lotados, desvirtuando comple-
tamente o papel do Agente
Educacional.

RETIRADA
Mais tarde, como se

não bastasse a ousadia, os ser-
vidores tiveram a situação
agravada com a implantação
do PCCR, em 2008, que reti-
rou as gratificações criadas
junto com o cargo de Agente
Educacional. Os valores do
Adicional de Risco de Vida,
Gratificação de Atividade e
Gratificação de Plantão são re-
lativos a 40%, 50% e 60%,
respectivamente, da remune-
ração básica. Isso de-
sestimulou os Agentes Educa-
cionais em exercício, fazendo
com que suas funções passas-
sem a ter um caráter
irrelevante nas unidades em
que atuam.

J

Artigo

Getúlio Leandro de Oliveira
Servidor da Fundac
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Governo contrata empresa terceirizada  e
manda servidores para casa

Desmandos

C

Servidores da FUNDAC recebem pagamento de horas extras
Hora extra

C om a confirma-
ção do paga-
mento das horas

extras agora no mês de
junho os trabalhadores da
FUNDAC finalmente
puderam ter seu direito
resgatado. A retirada des-
se direito no contrache-
que dos servidores acon-
teceu no mês de dezem-

bro, de forma descabida e des-
respeitosa, declara Santino
Arruda, presidente do SINAI.
Como se explica a suspensão,
a retirada no contracheque de
valores referentes a um tra-
balho já realizado? questiona
Santino.

A necessidade de tra-
balhar horas adicionais não
é dos trabalhadores, mas sim

Pagamento sai agora, em junho
da exigência que o serviço
prestado requer. Isso ocor-
re porque a Fundação não
dispõe do número mínimo
satisfatório de funcionári-
os para a realização do tra-
balho.

Agora, em junho, se-
rão pagas as parcelas atra-
sadas referentes ao meses

de março, abril e maio/
2011, restando ainda as par-
celas de janeiro e feverei-
ro/2011.

Para que esse paga-
mento seja realizado, a di-
reção do SINAI deu plan-
tão na Secretaria de Admi-
nistração, durante três dias.

hegaram infor-
mações no Sinai, de
que os servidores da

DATANORTE, atualmente
redistribuídos na Secretaria de
Recursos Hídricos, que atuam
nas atividades de perfurações
de poços no interior do Estado,
não estão dando expediente
por determinação superior.

O motivo é que  o
Secretário de Recursos
Hídricos promoveu uma
m u d a n ç a
r a d i c a l

terceirizando esses serviçoes
com a  contratação de uma
empresa privada, forçando
esses servidores, profissionais
qualificados para exercerem
essa tarefa a ficarem em casa.

Os equipamentos
usados para esse fim estão
parados, sem uso algum na
oficina da CIDA, localizada no
Jiqui.

Em gestões ante-
riores, com a extinção da
DATANORTE, tanto os servi-

d o r e s

quanto toda a estrutura de
maquinaria foram muito bem
aproveitados. Para a direção
do SINAI um Governo que
nega tudo aos servidores e
contrata uma empresa para
substituir atividades que
estavam funcionando é, no
mínimo, estranho.

ESCLARECIMENTO
Esperamos que a

Governadora Rosalba Ciarlini
venha a público esclarecer o
que está acontecendo na
Secretaria. Os ser-
vidores estão muito
apreensivos, pois
nenhum deles
recebeu ofi-
c i a l m e n t e

qualquer documento man-
dando para casa. A direção do
Sindicato discorda fron-
talmente dessa decisão de
beneficiar a iniciativa privada
em detrimento do público. Um
governo que manda
servidores efetivos para casa
sem razãoes que funda-
mentem, não é um governo
que respeita os trabalhadores,
a nosso ver, não é um
governo sério.
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Como está a situação das categorias na
Campanha Salarial 2011

s servidores aguardam
o encaminhamento do
Plano de Cargos, Ca-

reiras e Remuneração, uma
premissa da LC 324/06, que o
constitui. O Plano está sendo
apreciado pela consultora geral
do Estado, Drª Tatiana Mendes.
Os servidores do Instituto
também aguardam providências

IDIARN
do Governo no
sentido de retirar as
faltas postas pela
truculência no IDIARN,
no governo passado. Está à
espera também do pagamento
das duas parcelas com-
plementares (30 e 40%),
referentes às novas tabelas
salariais.

O s trabalhadores do
órgão estão em
greve desde o dia

25/05, com uma boa adesão
em todo o Estado. A
jornada de trabalho no
Instituto é discriminatória.
Aguarda-se uma definição

EMATER

É uma maldade do
Governo Rosalba
manter os servidores

da Junta Comercial sem a
conquista dos novos níveis

salariais. Os servidores
da JUCERN foram
muito maltratados

pela Direção do órgão

JUCERN
durante os últimos oito anos,
quando a Junta foi dirigida por
um ditador que os levou ao
desespero. Agora, vem o
Governo e inicia a gestão com
um novo massacre, descum-
prindo leis complementares
aprovadas na gestão passada.
A luta vai continuar, sem medo.

E m greve pela manu-
tenção do direito
conquistado e pela

homologação dos con-
cursados e suas nomeações, o
DETRAN funciona caoti-
camente há muitos anos. Falta

DETRAN
pessoal, falta uma
rotina de trabalho com
garantias; sobra ter-
ceirizações, dinheiro para
encher os cofres do Governo e
a precarização nos seus serviços.
A greve e a luta continuam.

Campanha Salarial 2011

O do Governo, que
leva um tempo
considerável para uma
resolução, mesmo que muito
simples: é só adotar a isonomia
de tratamento no que diz
respeito à carga horária dos
servidores estaduais.

O Governo Rosalba endurece a cada momento contra os servidores do Estado e o serviço público. O pior é que, enquanto a
Governadora fala manso, como se tudo estivesse muito bem, o Estado se encontra paralisado e com seus interlocutores dizendo uma

coisa hoje e desdizendo no dia seguinte. Antes era o limite da LRF, hoje é a ilegalidade das Leis dos Planos. O Governo nada diz
sobre os que as aprovaram, por unanimidade, no Poder Legislativo estadual, inclusive o vice-governador Robinson Faria, que deveria

dar uma contribuiçãozinha para apaziguar o conflito. A greve continua, e o SINAI irá às últimas consequências pela garantia do
direito dos trabalhadores.
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O s trabalhadores estão
esperançosos para a
conquista do PCCS,

cujo projeto já se encontra
com o Secretário de
Administração. Os servidores

DATANORTE
vão acompanhar o desenrolar
de sua tramitação, cujo prazo
para encaminhamento à
Assembleia Legislativa para
votação e sanção é 30 de
junho. Os servidores da

DATANORTE também
aguardam o desfecho da
análise, pelo TRT, do processo
de dissídio dos quinquênios,
um direito represado pelo
Governo, desde 1995, que

agora é recon-
quistado por
meio de ação
judicial. É a
busca, sem temor, do direito,
agora reconquistado.

A Pauta se encontra com
a Direção, e nela a
proposta de rees-

truturação do PCCR da
categoria, além de outros
benefícios. Aguarda-se uma
definição para os próximos
dias. O andamento das coisas
na Fundação é de uma
morosidade tamanha, além do
desleixo e da negligência para
se gerir um órgão do Governo.
Pagamentos de horas extras
trabalhadas e de adicional

FUNDAC
noturno chegaram a
ser retirados da
folha de pagamento
de forma des-
respeitosa, sem
observar os direitos dos que
trabalharam. Foram mais de 90
dias de busca incessante do
SINAI para a resolução desses
problemas, sem que a direção
do órgão demonstrasse
interesse ou competência para
cumprir o que havia sido
acertado no Gabinete Civil.

 Para os empregados
destas duas Empresas o
Governo também não pagou as
parcelas complementares dos
Planos, causando
grande apreensão
a todos os traba-
lhadores/as.

CEASA E
EMPARNHouve a rees-

truturação do
PCCR em 2010,

tendo sido paga
apenas a primeira parcela.
Restam os 70% comple-
mentares, e o Governo não se
pronunciou, até o momento,
sobre quando pagará.

IDEMA

O s servidores da
Fundação estão em
greve com um grande

número de adesão como
nunca visto naquele órgão,
por se sentirem traídos pelo

FUNDAÇÃO JOSÉ AUGUSTO
Governo, que não pagou a
complementação do PCCR
após tantos anos
de luta e de
salários con-
gelados.

ADMINISTRAÇÃO DIRETA

P ara os servidores da
administração Direta
do Estado, os proble-

mas não se resumem apenas
à falta do recebimento das
parcelas complementares do
PCCR. Milhares deles, aproxi-
madamente 10 mil, não
chegaram a receber nem a

primeira parcela. A
maioria deles nem
chegou a formalizar

o pedido de

enquadramento no Plano, por
residirem em municípios e
estados diferentes, e serem
aposentados. Entretanto a
péssima divulgação em prazo
reduzido os impediu de tomar
conhecimento e cumprir a
solicitação. É necessário,
portanto, que algumas
providências sejam tomadas
para esse conjunto de
demandas, quais sejam: 1)
Aprovação de lei reabrindo o

E m audiência rea-
lizada no último dia
30/05, entre a

direção do SINAI e o novo
presidente do Instituto,
percebemos que valeu a
pena a luta que os servidores
travaram durante os últimos
meses, com paralisações,
protestos e denúncias.
Inclusive, algumas delas,
junto ao Ministério Público
Estadual, em defesa da
transparência, ética e
imparcialidade no serviço
público, qualidades que
tinham sido abolidos na
gestão anterior.

IPERN

prazo para enqua-
dramento dos que
ainda não o fizeram
e publicando-os em
seguida;
2) pagamento da
primeira parcela
para todos os que
ainda não recebe-
ram e ainda 03-
Pagamento da com
plementação das
duas parcelas res-
tantes.

O atual
presidente do
Instituto tem
dialogado com a
categoria e pediu um  prazo
para estudar e dar respostas
sobre os principais pontos
da pauta que são, entre
outros: nomeação por parte
do governo dos Conselhos
Previdenciários, promo-
ções conquistadas pela
avaliação no PCCR,
reposição das perdas na
ordem de 13,57%, GRA-
PREV extensiva a todos os
servidores e concurso
público para o IPERN.
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O novo código florestal e a falta de reforma grária são responsáveis pelo
recrudescimento da violência no campo

abendo da certeza da
impunidade, defla-
garam uma operação

de assassinatos das
lideranças camponesas e
ambientalistas, que já
estavam na listas para serem
eliminadas, para continuarem
a devastação da Amazônia
brasileira. Os maiores
exemplos foram as
eliminações de Zé Cláudio e
Maria do Espítio Santo,
líderes extrativistas do Pará,
e o camponês Dinho, de
Rondônia, mas muitos outros
morrem cotidianamente. O
texto da nova lei libera os
desmatadores de pagarem as
multas, reduz as áreas de
proteção permanente (APP)
dos rios, córregos, nascentes
e topos dos morros,
desobriga os desmatadores
de recompor as áreas
desmatadas. As lideranças
assassinadas e muitas outras
juradas de morte eram um
empecilho para os

desmatamentos e para as
grilagens.

A impunidade é um
fator que contribui para que
mandantes e pistoleiros se
sintam encorajados a
cometer esses crimes, pois
sabem que não serão presos
ou condenados. Dos 1500
assassinatos no campo, só
houve 21 condenações e,
dessas, apenas um está
preso! Tanto o governo
federal, quanto os governos
estaduais fazem de conta que
investigam, e a justiça faz de
conta que julga.

A direita reacionária
ganhou a briga na Câmara
dos Deputados com o apoio
da “esquerda”, tanto de
setores do PT como por parte
integral do PCdoB, liderados
pelo deputado Aldo Rebelo,
que foi o responsável por
elaborar e relatar o texto do
novo Código Florestal. É
lamentável. Nesse processo
vimos os grandes

latifundiários, madeireiros e
grileiros escondendo-se atrás
dos pequenos e médios
produtores para continuarem
o desmatamento e
avançarem sobre outras
áreas com vegetação natural.

DIMINUIÇÃO
Não se justifica querer

diminuir as áreas de APPs ou
as áreas de Reserva Legal
com a argumentação de que
os grandes produtores
precisam de mais terras para
aumentar a produção
avançando sobre a fronteira
agrícola, pois nos últimos
anos, com o emprego das
novas tecnologias, novos
agrotóxicos e a tecnificação
no campo, a produtividade
aumentou em mais de 30%.

O agronegócio tem
aumentado a cada ano o
número das exportações e
seus lucros, portanto o
governo tem respon-
sabilidade em todo esse

S processo. Além disso, a
produção de alimento, que
eles usam de argumento
para pecisarem de mais
espaço, é na verdade
realizada pelos pequenos
produtores.

C o l o c a m o - n o s
totalmente contra o texto do
novo Código Florestal. Todos
os movimentos sociais
devem se mobilizar para
barrar esse projeto no
Senado e frear os
assassinatos das lideranças
dos movimentos populares do
campo e das florestas. As
mudanças da lei vão na
contramão da crise ambiental
por qual passa o mundo, com
extração sem controles das
matérias-primas e o
consumismo desenfreado
impulsionado pelas multina-
cionais do agronegócio.
Fonte: http://www.intersindical.inf.br/noticias

Código Florestal

FJA 1
O governo assinou

o termo de compromisso
nº 054/2011, garantindo
10 parcelas no valor de
R$ 300.000,00 por mês,
referente ao RPV que
beneficia 92 pessoas do
processo 04-856/96 (po-
lítica salarial de 1991 a
1994). A primeira parce-
la será depositada no dia
30 de julho de 2011 e ter-
minará no mês de março
de 2012. Com esse acor-
do o governo garante o

pagamento de quem tem
até 20 salários mínimos.

FJA 2
O departamento

jurídico do Sinai relacio-
nou todos os idosos no
precatório de nº 480/
2008.000.21, pedindo
tramitação preferencial
para o pagamento. O
presidente do TRT defe-
riu o pedido e agora está
aguardando a liberação
do crédito pelo Tribunal
de Justiça do estado.

InfInfInfInfInforororororme Jme Jme Jme Jme Jurídicourídicourídicourídicourídico

Com a aprovação na Câmara Federal do projeto do novo Código Florestal em primeira votação, os deputados deram a senha para
os grileiros e latifundiários. Com a vitória no Congresso, esses setores se encorajaram e, fortalecidos, partiram para o ataque.


